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Dispõe sobre a dispensa de licitação. na
forma eletrõnica. de qu© trata a Lei
Federalrl' 14.133. de lo de abrilde 2021
e institui o Sistema de Dispensa
Eletrõnica, no âmbito da Câmara
Municipal de Jaauariúna

A Mesa da Câmara Municipalde Jaguariúna aprova

CAPiTULOI
DISPOSIÇOES PRELIMINARES

DO OBJETO E DO AMBITO DE APLICAÇÃO

Art. I' Esta Resolução dispõe sobre a dispensa de licitação, na

forma eletrõnica, de que trata a Lei n' 14.133, de I' de abrilde 2021, e institui o
Sistema de Dispensa Eletrânica, no âmbito da Câmara Municipalde Jaguariúna

Art. 2' O disposto nesta Resolução abrange exclusivamente as
compras e contratações do Poder Legislativo do Município de Jaguariúna, não se
estendendo aos demais órgãos da administração direta do Poder Executivo

Municipal de Jaguariúna/SP. autarquias. fundações, fundos especiais. que existam
ou venham a ser instituídos, e as demais entidades controladas direta ou
indiretamente pelo Município.

Art. 3o O Sistema de Dispensa Eletrõnica constitui ferramenta
informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal,

disponibilizada pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. para a
realização dos procedimentos de contratação direta de obras, bens e serviços,
incluídos os serviços de engenharia

Seção l

Das Hipóteses de Uso

Art. 4' A Câmara Municipalde Jaguariúna adotará a dispensa

de licitação, preferencialmente, na forma eletrõnica, nas seguintes hipóteses
1 - contratação de obras e serviços de engenharia ou de

serviços de manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no incisa l



Câmara Municipal de Jaguariúna
Estado de São Paulo

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.' /2024

do caput do art. 75 da Lei n' 14.133, de 20211

11- contratação de bens e serviços, no limite do disposto no

inciso lido caput do art. 75 da Lei n' 14.133, de 2021
111 - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os

serviços de engenharia, nos termos do disposto no incisa llle seguintes do caput do

art. 75 da Lei n' 14.133, de 2021, quando cabível

$ 1' Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites
referidos nos incisos le lido caput, deverão ser observados

1- o somatório despendida no exercício financeiro pela Câmara
Municipal de Jaguariúnal

11 o somatório da despesa realizada com objetos de mesma
natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de
atividade

$ 2' Na impossibilidade da dispensa na forma eletrõnica.

poderá ser realizada dispensa física, mediante a apresentação de justificativa onde
fique demonstrado a inviabilidade e/ou impossibilidade da dispensa eletrõnica.

$ 3o O disposto no $ 1o deste artigo não se aplica às

contratações de até R$ 9.584,97 (nove mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e
noventa e sete centavos) de serviços de manutenção de veículos automotores de
propriedade da Câmara Municipalde Jaguarlúna. incluído o fornecimento de peças,
de que trata o $ 7' do art. 75 da Lei n' 14.133, de 2021, sempre acompanhando a
atualização do valor da Lei Federal

$ 4' Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras
nos termos das hipóteses previstas neste artigo, a autoridade competente pela

autorização, pela adjudicação e pela homologação da contratação estará sujeita ao
disposto no art. 73 da Lei n' 14.133, de 2021, e no art. 337-E do Decreto-Lel n'
2.848. de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal)

CAPÍTULOll
DO PROCEDIMENTO

Seção l

Da Instrução

Art. 5' O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrõnica, será
instruído com os seguintes documentos, no mínimo:

1- documento de formalização de demanda e. se for o caso
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estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, prajeto básico ou
prqeto executivo;

11- estimativa de despesa, nos termos da Instrução Normativa

n' 65. de 7 de julho de 2021

111 - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidosl

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumidos

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos
de habilitação e qualificação mínima necessárias

VI razão de escolha do contratado

Vll- justificativa de preço, se for o casal
Vlll- autorização da autoridade competente

$ 1Q O ato que autoriza a contratação direta deverá ser
divulgado e mantido à disposição do público no sítio eletrõnico oficialda Câmara
Municipal de Jaguariúna

$ 2' A instrução do procedimento poderá ser realizada por meio

de sistema eletrõnico, de modo que os ates e os documentos de que trata este
artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os
efeitos legais

Art. 6' Deverá ser inserido no sistema as seguintes

informações para a realização do procedimento de contratação:
1- a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado;
11 - as quantidades e o preço estimado de cada item, nos

termos do disposto no incisa ll do art. 5o. observada a respectiva unidade de
fornecimento

111- o locale o prazo de entrega do bem, prestação do serviço
ou realização da obra

IV o intervalo mínimo de diferença de valores ou de
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor ofertar

V - a observância das disposições previstas na Let

Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006
Vl- as condições da contratação e as sanções motivadas pela

inexecução totalou parcialdo ajuntei
Vll- a data e o horário de sua realização, respeitado o horário
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comercial. e o endereço eletrõnico onde ocorrerá o procedimento
Parágrafo único. Em todas as hipóteses estabelecidas no art

4o, o prazo fixado para abertura do procedimento e envio de lances, de que trata o
Capítulo 111, não será inferior a 3 (três) dias úteis. contados da data de divulgação do

aviso de contratação direta

Seção ll

Da Divulgação

Art. 7' O procedimento será divulgado na plataforma de pregão

utilizada pela Câmara Municipalde Jaguariúna e no PortaINacionalde Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no

Sistema de Registro Cadastral da Câmara Municipalde Jaguaríúna caso haja, por
mensagem eletrõnica, na correspondente linha de fornecimento que pretende
atender

Parágrafo único. A Câmara Municipal de Jaguariúna poderá,
facultativamente, efetivar a publicação do certame em seu sítio eletrõnico oficialpara

fins de dar maior publicidade ao procedimento

Seção lll

Do Fornecedor

Art. 8' O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de

contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa
Eletrõnica, a proposta com a descrição do objeto ofertado. a marca do produto,

quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento, devendo, ainda, declarar, em campo próprio do sistema. as seguintes
informações:

1- a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com

a Administração Públicas

11- o enquadramento na condição de microempresa e empresa

de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n' 123, de 2006, quando
coubera

111 - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das

condições gerais da contratação, constantes do procedimento;
IV - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas
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no sistema, assumindo como firmes e verdadeirasl

V - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art.
93 da Lei n' 8.213, de 24 de julho de 1991. se couberle

Vl- o cumprimento do disposto no incisa Vida art. 68 da Lei Re
14.133, de 2021

Ad. 9' Quando do cadastramento da proposta, na forma do art

8', o fornecedor poderá parametrizar o seu valor final mínimo e obedecerá às
seguintes regras:

1- a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou
de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor ofertale
11 os lances serão de envio automático pelo sistema

respeitado o valor finalmínimo estabelecido e o intervalo de que trata o inciso l
$ 1' O valor finalmínimo de que trata o caput poderá ser

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor
superior a lance já registrado por ele no sistema

$ 2' O valor mínimo parametrizado na forma do caput possuirá

caráter sigiloso para os demais fornecedores e entidade contratante. podendo ser

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno
Art. 10 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no

sistema, ficando responsável pelo ónus decorrente da perda do negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão

CAPITULO lll

DA ABERTURA DO PROCEDIMENTO E DO ENVIO DE LANCES
Seção l

Da Abertura

Art. ll A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento

será automaticamente aberto pelo sistema ou pelo agente de contratação

responsávelpara o envio de lances públicos e sucessivos por período nunca inferior
a 3 (três) horas ou superior a 6 (seis) horas, exclusivamente por meio do sistema
eletrõnico

Parágrafo único. Imediatamente após o término do prazo
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estabelecido no caput, o procedimento será encerrado e o sistema ordenará e
divulgará os lances em ordem crescente de classificação

Seção ll
Do Envio de Lances

Art. 12 0 fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou

maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema. observado o intervalo mínima de diferença de valores ou de

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários

quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta

$ 1' Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá

aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema
$ 2' O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde

que inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema
Art. 13 Durante o procedimento, os fornecedores serão

informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação do fornecedor.

Art. 14 0 fornecedor será imediatamente informado pelo

sistema do recebimento de seu lance

CAPITULO IV
DO JULGAMENTO E DA HABILITAÇÃO

Seção l

Do Julgamento

Art. 15 Encerrado o procedimento de envio de lances, nos

termos do art. 12, o agente de contratação responsável realizará a verificação da
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação

Art. 16 Definido o resultado do julgamento. quando a proposta

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas

Parágrafo único. Concluída a negociação, se houver, o
resultado será registrado na ata do procedimento, devendo esta ser anexada aos
autos do processo de contratação
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Art. 17 A negociação poderá ser feita com os demais
fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem
de classificação. quando o primeiro colocados mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo
definido para a contratação, observado o disposto no parágrafo único do art. 16

Art. 18 Definida a proposta vencedora, o agente de contratação
deverá solicitar, por meio do sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado pelo vencedor

Parágrafo único. No caso de contratação em que o
procedimento exija apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos e dos
custos unitários ou de custos e formação de preços, esta deverá ser encaminhada
pelo sistema com os respectivos valores readequados à proposta vencedora

Seção ll
Da Habilitação

Art. 19 Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado
serão exigidas, exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei n' 14.133, de
2021

$ 1o A verificação dos documentos de que trata o caput será
realizada no sistema de cadastramento mantido pela Câmara Municipal de
Jaguariúna. se for o caso, quando o procedimento for realizado em sistemas
próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, assegurado aos demais
participantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas

$ 2' O disposto no $ 1' deve constar expressamente do aviso
de contratação direta

S 3o Na hipótese de necessidade de envio de documentos
complementares aos já apresentados para a habilitação, na forma estabelecida no $
I', ou de documentos não constantes do sistema de cadastramento, o agente de
contratação deverá solicitar ao vencedor, no prazo definido no edital, o envio desses

por meio do sistema
Art. 20 No caso de contratações para entrega imediata,

considerada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de
fornecimento, e nas contratações com valores Inferiores a 1/4 (um quarto) do limite
para dispensa de licitação para compras em gerale nas contratações de produto



① Câmara Municipal de Jaguariúna
Estado de São Paulo

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.o /2024

para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea ''c" do inciso IV do art. 75 da
Lei no 14.133, de 2021, somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação
da regularidade fiscalfederal, estadual, municipal, sociale trabalhista e, das pessoas
físicas, a quitação com a Fazenda Federal, Estaduale Municipal

Art. 21 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas

no art. 19, o fornecedor será habilitado

Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às
exigências para a habilitação, o agente de contratação examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

Seção lll
Do Procedimento Fracassado ou Deserto

Art. 22 No caso do procedimento restar fracassado, o agente
de contratação poderá

1- republicar o procedimentos

11- fixar prazo para que os fornecedores interessados possam
adequar as suas propostas ou sua situação no que se refere à habilitaçãolou

111 - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na
pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se
os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de
habilitação exigidas

Parágrafo único. O disposto nos incisos le lllcaput poderá ser
utilizado nas hipóteses de o procedimento restar deserto

CAPÍTULO V

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 23 Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o

processo será encaminhado ao Presidente da Câmara ou a quem este designar

para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no que
couber, o disposto no art. 71 da Lei n' 14.133, de 2021

CAPÍTULO VI
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DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

Art. 24 0 fornecedor estará sujeito às sanções administrativas

previstas na Lei n' 14.133. de 2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo
da eventual anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do
instrumento contratua

CAPITULO Vll

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 25 0s horários estabelecidos na divulgação do
procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília, Distrito
Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento

Art. 26 0s servidores que utilizem o Sistema de Dispensa

Eletrõnica responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que
caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as normas de
segurança instituídas

Parágrafo único. Os servidores deverão assegurar o sigilo e a
integridade dos dados e informações da ferramenta informatizada de que trata esta

Lei, protegendo-os contra danos e utilizações indevidas ou desautorizadas no âmbito

de sua atuação
Art. 27 0 fornecedor é o responsável por qualquer transação

efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrõnica,
não cabendo ao provedor do Sistema ou à Câmara Municipal de Jaguariúna a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda

que por terceiros não autorizados.
Art. 28 Esta Resolução entra em vigor na data de sua

publicação

Câmara M iicipalde Jaguariúna, 31 de Janeiro de 2024

VEREADOR KOMILSON NASCIMENTO SILVA
Presidente
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VEREADOR ROSÉ MUÜiZ
Vice

bA SILVAAFO
Prime

VEREADOR

VEREADOR
Segundo

DE MENEZES
/

JUSTIFICATIVA

O presente prometo tem como escapo a necessidade de adequação desta E

Casa de Leis quanto a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Lei n'
14.133, de I' de abrilde 2021. Daí porque. certos de sua compreensão. os membros
da referida Mesa Diretora, solicitam dos nobres vereadores que compõe esse

Legislativo Municipal. a aprovação do presente Prometo de Resolução
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PARECER TIJRIDICO AO PROMETO de Resolução 012/2024

Autoria: Mesa Diretora

Ementa: "Dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrõnica, de que trata a Lei
Federaln' 14.133, de I' de abrilde 2021, e institui o Sistema de l)ispensa Eletrõnica, no
âmbito da Câmara Municipalde Jaguariúna:

1. Relatório

Trata-se o presente Parecer Jurídico acerca de análise dc I'rojeto de Resolução

ü\2/2n24 qne "Di9õe sobre a diQel:sa de licitação, laje »}a eletrêltiça, de q:le !rala a Lei Fedwai n'

:4. 133, de I' de abri de 2Q21, e ins !Hi o Sistema de i)i④ensa Eleir$niça, lto ânibile áa CâmCira Mutiicipai

Na Justiãcativa, a Mesa Diretora destaca a necessidade desta Câmara Municipal

se adequar às exigências da Nova Lei de Licitações e Contratos Adminisuativos, Lei n' 14.133:

de I' de abril de 2021

Nesse sentido, o Prometo por meio desta Resolução e dc mais 12(doze) que

também Foram apresentadas pela Mesa Diretora, visa regulamentar a Nova de Lei de licitações

e implementar os procedimentos pertinentes à sua eficácia

É o breve relato dos fatos. Passa-se à apreciação

11. Da Competência e Iniciativa

O Prometo versa sobre matéria de competência da Mesa Diretora
fundamento no art. 20, 111, alínea "a'', incisos VI, Vll do Regimento Interno.
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111 Da Constitucionalidade e Legalidade:

A Lei de Licitações (Lei 8.666/93) foi revogada em 30 de dezembro de 2023, de

modo que todos os procedimentos licitações deverão estar em consonância com a Nova Lei de

licitações n' 14.133/2021

Contudo, para aplicação efetiva e prática da referi.da Lei faz-se necessário

regulamenta la de modo que esta Câmara possa realizar os procedimentos de fauna atualizada,

levando em consideração as necessidades admiíústrath'as, operacionais e peculiaridades dessa

Casa de Leis de Jaguaúúna

Assim, mostra-se adequada a üa elegtda para regulamentar a Nova Lei de
Licitações

IV - Das Comissões Permanentes

A Proposição do Prometo em análise precisa ser submetida

Comissões de: Constituição, Justiça e Redação (art. 72, incisa l do R.l.)

calvo das

V - Conclusão

O Prometo de Resolução 012/2024 não carece de fundamentação, bem como

não encontra confrontos com o texto legal do Regimento Interno, da Lei Orgânica do

Níunicípio e da Constituição Federal, sendo que o presente Parecer opina pela viabilidade

técnica do Prometo.
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No que Tange ao mérito, este Departamento Jurídico não irá se pronunciar, pois

caberá aos Nobres Vereadores, no uso da função legislativa, ved.âcar a viabilidade da

aprovação, respeitando-se para tanto, as fom)ahdades legais e regimentais.

Câmara Municipalde Jaguariúna, 8 de fevereiro de 2024

lsabela MacieIBueno
Estagiária de Direito

Ténia Ribeiro do Vale Coluccini
Díretora do Departamento Jurídico

OAB/SP 214.405
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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE CONS'l"TUICÃO. TUSTICA e
REDACÃO no Prometo de Resolução n' 012/2024.

Autor:ia: MESA DIRETOjl.A.

' q''' "::...H...--------

De iniciativa da hÍesa Diretora o Prometo de Resolução n' 012/2024, que

;Dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrânica, que trata a Lei Federaln' 14.133 de

I' de Abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrânica, no âmbito da Câmara

blunicipal deJaguadúna

Parecer: FAVORÁVEL.

Na Justiãcativa, a Mesa Diretora destaca a necessidade desta Câmara Municipal

se adequar às exigências da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei n' 14.133,

de I' de abril de 2021

Desta lata, o Prometo por meio desta Resolução e de mais 12(doze) que

também foram apresentadas pela Mesa Diretora, visa regulamentar a Nova de Lei de Licitações

e implementar os procedimentos pertinentes à sua eficácia.

E o relatório

Desta forma, compete a Comissão Permanente de Constituição, Justiça e

Redução, na fonna que faculta o Regimento Interno, lavrar parecer a respeito de sua legalidade,

oportunidade e conveniência.

O prometo versa sobre matéria de competência do Município, em razão de

interesse local, encontrando amparo no artigo 30, inciso 1, da Constituição Federal.

No que se refere à iniciativa, a competência é da N'lesa Diretora

ftlndamento no art. 20, 111, alínea ''a'', incisos VI, Vll do Regimento Intemo.



Câmara Municipal de Jaguariúna
Estado de São Pauta②

Prqjeto de Resolução Ro 012/2024

No que tange a canstimcionalidade, a Lei de Licitações(Lei 8.666/93) fQi

revogada em 30 de dezembro de 2023, de modo quc todos os procedimentos licitaç.

deverão estar em consonância com a Nova Lei de licitações n' 14.133/2021

Para a aplicação efetiva e prática da referida Lei faz-se necessário regulamentá-

la de modo que esta Câmara possa realizar os procedimentos de forma atualizada, levando em

consideração as necessidades administrativas, operacionais e peculialádades dessa Casa de Leis

deJaguadúna

Assim, mostra-se adequada a 'üa elegido para regulamentar a Nova Lei de

Verifica se, portanto, que o Prometo de Resolução n' 012/2024, é legal,

conveniente e oportuno, estando apto a ser apreciado pelo egrégio Plenário.

Diante do exposto, o Prometo de Resolução sob o n' 012/2024 está apto a ser

apreciado pelo egrégio Plenário.

Favorávelé o parecer.

Câmara Nlunicipal de Jaguatiúna, 15 de fevereiro de 2024

DE CAMARGO

MARCOS PROÊNCIO
v;.. l)..c;H.nt

&««l- m 4..= .-. ..J
Secretário

2



① / '$
ⓕCâmara Mynicjt)al de Jaguariúna

Estado de São Paulo

RESOLUÇÃO NO 240
(Autoria: Mesa Diretora)

Dispõe sobre a dispensa.d9..licitação, na forma eletrõnica. de
ue trata a LeLFederaln' 14.133.de 11 de abrilde 2021, e
nstitui o SisterDB..de Dispensa Eletrõnica. no âmbito da Câmara
MunicipaLde Jaquariúna

etc
Romilson Silva, Presidente da Câmara Municipalde Jaguariúna, Estado de São Paulo

Faço Saber que a Câmara Municipalaprovou e eu promulgo a seguinte Resolução

CAPÍTULO l
DISPOSlçOES PRELIMINARES

DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Art. lo Esta Resolução dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrõníca, de
que trata a Lei n' 14.133, de I' de abrilde 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrõnica, no
âmbito da Câmara Municipalde Jaguariúna

Art. 2' O disposto nesta Resolução abrange exclusivamente as compras e
contratações do Poder Legislativo do Município de Jaguariúna, não se estendendo aos demais
órgãos da administração direta do Poder Executivo Municipal de Jaguariúna/SP, autarquias,
fundações, fundos especiais, que existam ou venham a ser instituídos, e as demais entidades
controladas direta ou indiretamente pelo Município.

Art. 3' O Sistema de Dispensa Eletrõnica constitui ferramenta informatizada integrante
do Sistema de Compras do Governo Federal, disponibilizada pela Secretaria de Gestão da
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digitaldo Ministério da Economia,
para a realização dos procedimentos de contratação direta de obras, bens e serviços, incluídos os
serviços de engenharia.

Seção
Das Hipóteses de Uso

Art. 4' A Câmara Municipal de Jaguariúna adotará a dispensa de licitação:
preferencialmente, na forma eletrõnica, nas seguintes hipóteses:

1 - contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de
veículos automotores, no limite do disposto no inciso l do caput do art. 75 da Lei n' 14.133, de

11- contratação de bens e serviços, no limite do disposto no incíso lido caput do art. 75
da Lei n' 14.133, de 2021

111- contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, nos
termos do disposto no inciso llle seguintes do caput do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021, quando
cabível

2021



Câmara Municit)al de Jaauariúna
Estado de São Paulo

$ 1' Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos le
lido caput, deverão ser observados:

o somatório despendido no exercício financeiro pela Câmara Municipal de
Jaquariünal

11 - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos
como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade

$ 2o Na impossibilidade da dispensa na forma eletrõnica, poderá ser realizada
dispensa física, mediante a apresentação de justificativa onde fique demonstrado a inviabilidade
e/ou impossibilidade da dispensa eletrõnica.

$ 3' O disposto no $ 1' deste artigo não se aplica às contratações de até R$ 9.584,97
(nove mil. quinhentos e oitenta e quatro reais e noventa e sete centavos) de serviços de
manutenção de veículos automotores de propriedade da Câmara Municipal de Jaguariúna,
ncluído o fornecimento de peças, de que trata o $ 7' do art. 75 da Lei n' 14.133. de 2021, sempre
acompanhando a atualização do valor da Lei Federal

$ 4' Quando do enquadramento de bens. serviços ou obras nos termos das hipóteses
previstas neste artigo, a autoridade competente pela autorização, pela adjudicação e pela
homologação da contratação estará sujeita ao disposto no art. 73 da Lei no 14.133, de 2021, e no
art. 337-E do Decreto-Leln' 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal)

CAPÍTULO ll
DO PROCEDIMENTO

Seção l
Da Instrução

Art. 5' O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrõnica, será instruído
com os seguintes documentos, no mínimo:

documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou prometo executivos

11- estimativa de despesa, nos termos da Instrução Normativa nfj65. de 7 de julho de
2021

111 - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidosl

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumidos

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessárias

Vl- razão de escolha do contratado
Vll- justificativa de preço, se for o casal
Vlll- autorização da autoridade competente
$ 1' O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e mantido à

disposição do público no sítio eletrânico oficialda Câmara Municipalde Jaguariúna



② Câmara Municipal de Jaauariúna
Estado de São Paulo

$ 2' A instrução do procedimento poderá ser realizada por meio de sistema eletrânico.
de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e
registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais.

Art. 6' Deverá ser inserido no sistema as seguintes informações para a realização do
procedimento de contratação

1- a especificação do objeto a ser adquirido ou contratador
11- as quantidades e o preço estimado de cada item, nos termos do disposto no inciso

lido art. 5', observada a respectiva unidade de fornecimentos

111- o locale o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da obra
IV - o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que

ncidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor ofertar

dezembro de 2006
VI - as condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecução total ou

parcialdo ajustem

Vll- a data e o horário de sua realização, respeitado o horário comercial, e o endereço
eletrõnico onde ocorrerá o procedimento.

Parágrafo único. Em todas as hipóteses estabelecidas no art. 4o, o prazo fixado para
abertura do procedimento e envio de lances, de que trata o Capítulo 111, não será inferior a 3 (três)
dias úteis, contados da data de divulgação do aviso de contratação direta.

a observância das disposições previstas na Lei Complementar no 123, de 14 deV CI a sposiçoe aViSTa a ple nS

Seção ll
Da Divulgação

Art. 7' O procedimento será divulgado na plataforma de pregão utilizada pela Câmara
Municipalde Jaguariúna e no PortaINacionalde Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado
automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral da Câmara
Municipal de Jaguariúna caso haja, por mensagem eletrõnica, na correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.

Parágrafo único. A Câmara Municipalde Jaguariúna poderá, facultativamente, efetivar
a publicação do certame em seu sítio eletrõnico oficial para fins de dar maior publicidade ao
procedimento.

Seção lll
Do Fornecedor

Art. 8' O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrõnica, a proposta com a
descrição do objeto ofertado. a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar, em campo próprio
do sistema, as seguintes informações:

1 - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração
Pública:



Câmara Municipal de JagualtiúlB
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11- o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos
termos da Lei Complementar n' 123, de 2006, quando coubera

111 - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da
contratação, constantes do procedimentos

IV - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeirasl

V - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n? 8.213, de 24 de julho de
1991. se couber; e

Vl- o cumprimento do disposto no inciso Vldo art. 68 da Lei no 14.133, de 2021
Art. 9' Quando do cadastramento da proposta, na forma do art. 8', o fornecedor

poderá parametrizar o seu valor finalmínimo e obedecerá às seguintes regras
1- a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor ofertale

11- os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor finalmínimo
estabelecido e o intervalo de que trata o inciso l.

$ 1o O valor final mínimo de que trata o caput poderá ser alterado pelo fornecedor
durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no
sistema

$ 2' O valor mínimo parametrizado na forma do caput possuirá caráter sigiloso para os
demais fornecedores e entidade contratante, podendo ser disponibilizado estrita e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

Art. 10 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando
responsável pelo ónus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão

CAPÍTULO lll
DA ABERTURA DO PROCEDIMENTO E DO ENVIO DE LANCES

Seção l
Da Abertura

Art. ll A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será automaticamente
aberto pelo sistema ou pelo agente de contratação responsávelpara o envio de lances públicos e
sucessivos por período nunca inferior a 3 (três) horas ou superior a 6 (seis) horas, exclusivamente
por meio do sistema eletrõnico.

Parágrafo único. Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, o
procedimento será encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de
classificação.

Res. 240
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Seção ll
Do Envio de Lances

Art. 12 0 fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de
desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o
ntervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta

$ 1o Havendo lances iguais ao menorjá ofertado, prevalecerá aquele que for recebido
e registrado primeiro no sistema

5 2' O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferior ao último por
ele ofertado e registrado pelo sistema.

Art. 13 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

Art. 14 0 fornecedor será imediatamente informado pelo sistema do recebimento de
seu lance

CAPÍTULO IV
DO JULGAMENTO E DA HABILITAÇÃO

Seção l
Do Julgamento

Art. 15 Encerrado o procedimento de envio de lances, nos termos do art. 12, o agente
de contratação responsável realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado para a contratação

Art. 16 Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o agente de contratação poderá
negociar condições mais vantajosas.

Parágrafo único. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na
ata do procedimento, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

Art. 17 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer
acima do preço máximo definido para a contratação, observado o disposto no parágrafo único do
art. 16

Art. 18 Definida a proposta vencedora, o agente de contratação deverá solicitar, por
meio do sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares:
adequada ao último lance ofertado pelo vencedor.

Parágrafo único. No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação
de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação de
preços, esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos valores readequados à
proposta vencedora

Res. 240
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Seção ll
Da Habilitação

Art. 19 Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas,
exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei n' 14.133, de 2021

$ 1' A verificação dos documentos de que trata o caput será realizada no sistema de
cadastramento mantido pela Câmara Municipal de Jaguariúna, se for o caso, quando o
procedimento for realizado em sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado,
assegurado aos demais participantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

$ 2o O disposto no $ 1o deve constar expressamente do aviso de contratação direta
$ 3' Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos já

apresentados para a habilitação, na forma estabelecida no $ 1$. ou de documentos não
constantes do sistema de cadastramento, o agente de contratação deverá solicitar ao vencedor:
no prazo definido no edital, o envio desses por meio do sistema

Art. 20 No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo
de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento. e nas contratações com valores
nferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas
contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c" do inciso IV do
art. 75 da Lei Ro 14.133, de 2021, somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da
regularidade fiscal federal, estadual, municipal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a
quitação com a Fazenda Federal, Estaduale Municipal.

Art. 21 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no art. 19, o fornecedor
será habilitado

Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a
habilitação, o agente de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do
objeto e as condições de habilitação

Seção lll
Do Procedimento Fracassado ou Deserto

Art. 22 No caso do procedimento restar fracassado, o agente de contratação poderá:
1- republicar o procedimentos
11 - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas

propostas ou sua situação no que se refere à habilitaçãolou
111- valer-se, para a contratação. de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

Parágrafo único. O disposto nos incisos le lllcaput poderá ser utilizado nas hipóteses
de o procedimento restar deserto

Res. 240
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CAPÍTULO V
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 23 Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será
encaminhado ao Presidente da Câmara ou a quem este designar, para adjudicação do objeto e
homologação do procedimento, observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei n' 14.133,
de 2021

CAPÍTULO VI

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 24 0 fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei n'
14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventualanulação da nota
de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual

CAPÍTULO Vll
DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 25 0s horários estabelecidos na divulgação do procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

Art. 26 0s servidores que utilizem o Sistema de Dispensa Eletrõnica responderão
administrativa, civile penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de senhas de
acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas

Parágrafo único. Os servidores deverão assegurar o sigilo e a integridade dos dados e
informações da ferramenta informatizada de que trata esta Lei, protegendo-os contra danos e
utilizações indevidas ou desautorizadas no âmbito de sua atuação.

Art. 27 0 fornecedor é o responsávelpor qualquer transação efetuada diretamente ou
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrõnica, não cabendo ao provedor do Sistema
ou à Câmara Municipalde Jaguariúna a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados

Art. 28 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Presidência da Câmara Municjpalde Jaguariúna, 21 de fevereiro de 2024.

VEREADOR ROMILSON SILVA
Presidente

Registrado na Secretaria e afixado na mesma data, no Quadro de Avisos da Portaria
da Câmara Municipal.

Res. 240
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Câmara Municioalde Jaeuariúna
Estado de São Paulo

RESOLUÇÃO Nt24Q
(Autoria: Mesa Diretora)

Dispõe sobre a disoensa de licitâçãouna terna QJQtrênica, de
ue trata a Lei Federa]n' 14.133. de ]' de abri]de 202].4

nstitui o Siste
Municipal de Jaauariúna

etc
Romilson Salva, Presidente da Câmara Municipalde Jaguariúna, Estado de São Paulo

Faço Saber que a Câmara Municipalaprovou e eu promulgo a seguinte Resolução

CAPÍTULO l
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

DO OBJETO E DO AMBITO DE APLICAÇÃO

Art. I' Esta Resolução dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrõnica, de
que trata a Lei n' 14.133, de I' de abrilde 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrõnica, no
âmbito da Câmara Municipalde Jaguariúna.

Art. 2' O disposto nesta Resolução abrange exclusivamente as compras e
contratações do Poder Legislativo do Município de Jaguariúna, não se estendendo aos demais
órgãos da administração direta do Poder Executivo Municipal de Jaguariúna/SP, autarquias:
fundações, fundos especiais. que existam ou venham a ser instituídos, e as demais entidades
controladas direta ou indiretamente pelo Município

Art. 3' O Sistema de Dispensa Eletrõnica constitui ferramenta informatizada integrante
do Sistema de Compras do Governo Federal, disponibilizada pela Secretaria de Gestão da
Secretaria Especialde Desburocratização, Gestão e Governo Digitando Ministério da Economia:
para a realização dos procedimentos de contratação direta de obras, bens e serviços, incluídos os
serviços de engenharia

Seção
Das Hipóteses de Uso

Art. 4' A Câmara Municipal de Jaguariúna adotará a dispensa de licitação,
preferencialmente, na forma eletrõnica, nas seguintes hipóteses

contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de
veículos automotores, no limite do disposto no inciso Ido caput do art. 75 da Lei n' 14.133, de
2021

11- contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso lido caput do art. 75
da Lei n' 14.133, de 2021

111- contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, nos
termos do disposto no inciso llle seguintes do caput do art. 75 da Lei n' 14.133, de 2021, quando
cabível

Município de Jaguarii SP IConfarme Lei Municipalng 2.567, de 08 de janeiro de 2019
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ⓕ
Câmara Municioalde

Estado de São Pauta
Jaguariúna

$ 1o Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos l e
lido caput, deverão ser observados:

o somatório despendido no exercício financeiro pela Câmara Municipal de
Jaguariúna

11- o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza. entendidos

como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade
$ 2o Na impossibilidade da dispensa na forma eletrõnica, poderá ser realizada

dispensa física, mediante a apresentação de justificativa onde fique demonstrado a inviabilidade
e/ou impossibilidade da dispensa eletrõnica.

$ 3' O disposto no $ 1' deste artigo não se aplica às contratações de até R$ 9.584.97
(nove mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e noventa e sete centavos) de serviços de
manutenção de veículos automotores de propriedade da Câmara Municipal de Jaguariúna,
ncluído o fornecimento de peças, de que trata o $ 7' do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021, sempre

acompanhando a atualização do valor da Lei Federal
$ 4' Quando do enquadramento de bens. serviços ou obras nos termas das hipóteses

previstas neste artigo. a autoridade competente pela autorização, pela adjudicação e pela
homologação da contratação estará sujeita ao disposto no art. 73 da Lei n' 14.133, de 2021, e no
art. 337-E do Decreto-Lei n' 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal)

CAPÍTULO ll
DO PROCEDIMENTO

Seção l

Da Instrução

Art. 5' O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrõnica, será instruído
com os seguintes documentos, no mínimo

1- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, prometo básico ou prqeto executivos

il- estimativa de despesa, nos termos da Instrução Normativa n' 65, de 7 de julho de
2021

111 - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumidos

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessárias

Vl- razão de escolha do contratado:
Vll- justificativa de preço, se for o caso;
Vlll- autorização da autoridade competente
S I' O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e mantido à

disposição do público no sítio eletrõnico oficialda Câmara Municipalde Jaguariúna.
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$ 2' A instrução do procedimento poderá ser realizada por meio de sistema eletrânico,
de modo que os fitos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e
registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais

Art. 6' Deverá ser inserido no sistema as seguintes informações para a realização do
procedimento de contratação

1- a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado
11- as quantidades e o preço estimado de cada item, nos termos do disposto no inciso

lido art. 5', observada a respectiva unidade de fornecimento
111- o locale o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da obrar
IV - o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que

ncidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta :

V - a observância das disposições previstas na Lei Complementar n' 123, de 14 de
dezembro de 2006

VI - as condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecução totalou
parcialdo ajustem

Vll- a data e o horário de sua realização, respeitado o horário comercial, e o endereço
eletrõnico onde ocorrerá o procedimento

Parágrafo único. Em todas as hipóteses estabelecidas no art. 4', o prazo fixado para
abertura do procedimento e envio de lances, de que trata o Capítulo 111. não será inferior a 3 (três)
dias úteis, contados da data de divulgação do aviso de contratação direta

Seção ll
Da Divulgação

Art. 7' O procedimento será divulgado na plataforma de pregão utilizada pela Câmara
Municipalde Jaguariúna e no PortaINacionalde Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado
automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral da Câmara
Municipal de Jaguariúna caso haja, por mensagem eletrõnica, na correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.

Parágrafo único. A Câmara Municipalde Jaguariúna poderá, facultativamente, efetivar
a publicação do certame em seu sítio eletrõnico oficial para fins de dar maior publicidade ao
procedimento

Seção lll
Do Fornecedor

Art. 8' O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrõnica, a proposta com a
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar, em campo próprio
do sistema, as seguintes informações:

a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração
Pública
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11- o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos
termos da Lei Complementar n' 123, de 2006, quando couber;

111 - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da
contratação, constantes do procedimentos

IV - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;

V - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n' 8.213, de 24 de julho de
1991. se couber; e

Vl- o cumprimento do disposto no inciso Vldo art. 68 da Lei n' 14.133, de 2021
Art. 9' Quando do cadastramento da proposta, na forma do art. 8', o fornecedor

poderá parametrizar o seu valor finalmínimo e obedecerá às seguintes regras:
a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor ofertale

11- os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor finalmínímo
estabelecido e o intervalo de que trata o inciso l

$ 1' O valor finalmínimo de que trata o caput poderá ser alterado pela fornecedor
durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no
sistema

S 2' O valor mínimo parametrizado na forma do capot possuirá caráter sigiloso para os
demais fornecedores e entidade contratante, podendo ser disponibilizado estrita e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno

Art. 10 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando
responsável pelo ónus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão

CAPITULO lll
DA ABERTURA DO PROCEDIMENTO E DO ENVIO DE LANCES

Seção l
Da Abertura

Art. ll A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será automaticamente
aberto pelo sistema ou pelo agente de contratação responsávelpara o envio de lances públicos e

sucessivos por período nunca inferior a 3 (três) horas ou superior a 6 (seis) horas, exclusivamente
por meio do sistema eletrõnico.

Parágrafo único. Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, o
procedimento será encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de
classificação

Res. 240
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Seção ll
Do Envio de Lances

Art. 12 0 fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentualde
desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o
intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

$ 1' Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido
e registrado primeiro no sistema

$ 2' O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos. desde que inferior ao último por
ele ofertado e registrado pelo sistema.

Art. 13 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

Art. 14 0 fornecedor será imediatamente informado pelo sistema do recebimento de
seu lance

CAPÍTULOIV
DO JULGAMENTO E DA HABILITAÇÃO

Seção
Do Julgamento

Art. 15 Encerrado o procedimento de envio de lances, nos termos do art. 12, o agente
de contratação responsável realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado para a contratação

Art. 16 Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o agente de contratação poderá
negociar condições mais vantajosas

Parágrafo único. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na
ata do procedimento, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação

Art. 17 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer
acima do preço máximo definido para a contratação, observado o disposto no parágrafo único do
art. 16

Art. 18 Definida a proposta vencedora, o agente de contratação deverá solicitar, por
meio do sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares,
adequada ao último lance ofertado pelo vencedor

Parágrafo único. No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação
de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação de
preços, esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos valores readequados à
proposta vencedora.

Res. 240
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Seção ll
Da Habilitação

Art. 19 Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas,

exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei n' 14.133. de 2021
$ 1' A verificação dos documentos de que trata o caput será realizada no sistema de

cadastramento mantido pela Câmara Municipal de Jaguariúna, se for o caso, quando o
procedimento for realizado em sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado,
assegurado aos demais participantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas

$ 2' O disposto no $ 1o deve constar expressamente do aviso de contratação direta
$ 3' Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos já

apresentados para a habilitação. na forma estabelecida no $ 1'. ou de documentos não
constantes do sistema de cadastramento, o agente de contratação deverá solicitar ao vencedor,
no prazo definido no edital, o envio desses por meio do sistema

Art. 20 No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo
de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com valores
inferiores a 1/4 (um quarta) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas
contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c" do inciso IV do
art. 75 da Lei n' 14.133, de 2021, somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da
regularidade fiscal federal, estadual, municipal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a
quitação com a Fazenda Federal, Estaduale Municipal

Art. 21 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no art. 19, o fornecedor
será habilitado

Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a
habilitação, o agente de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,
na ordem de classificação. até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do
objeto e as condições de habilitação

Seção lll
Do Procedimento Fracassado ou Deserto

Art. 22 No caso do procedimento restar fracassado, o agente de contratação poderá:
republicar o procedimento

11 - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas
propostas ou sua situação no que se refere à habilitaçãolou

111- valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu
de base ao procedimento, se houver. privilegiando-se os menores preços, sempre que possível. e
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas

Parágrafo único. O disposto nos incisos le lllcaput poderá ser utilizado nas hipóteses
de o procedimento restar deserto

Município de Jaguariúna - SP IConforme Lei Mi icipalne 2.S67. de 08 de janeiro de 2019



IMPRENSA OFICIAL - MUNICÍPIO DE JAGUARIÜNA⑤ Sexta-feira, 23 de fevereiro de 2024 Ano X IEdição ne 1342 IPágina 131 de 133

① Câmara Municipal de Jaguariúna
Estado de São Paulo

CAPÍTULO V
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 23 Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será
encaminhado ao Presidente da Câmara ou a quem este designar, para adjudicação do objeto e
homologação do procedimento, observado. no que couber, o disposto no art. 71 da Lei n' 14.133,
de 2021

CAPÍTULO VI

DAS SANçõES ADM[NISTRATIVAS

Art. 24 0 fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei n'
14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventualanulação da nota
de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual

CAPITULO Vll
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 25 0s horários estabelecidos na divulgação do procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

Art. 26 0s servidores que utilizem o Sistema de Dispensa Eletrõnica responderão
administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de senhas de
acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas

Parágrafo único. Os servidores deverão assegurar o sigilo e a integridade dos dados e
Informações da ferramenta informatizada de que trata esta Lei, protegendo-os contra danos e
utilizações indevidas ou desautorizadas no âmbito de sua atuação

Art. 27 0 fornecedor é o responsávelpor qualquer transação efetuada diretamente ou
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrõnica, não cabendo ao provedor do Sistema
ou à Câmara Municipalde Jaguariúna a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

Art. 28 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação
Presidência da Câmara Municipalde Jaguariúna, 21 de fevereiro de 2024

VEREADOR ROMILSON SALVA
Presidente

Registrado na Secretaria e afixado na mesma data, no Quadro de Avisos da Portaria
da Câmara Municipal

Creusa Ap. Games
Diretora Geral

Res. 240
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